
VALORIZAÇÃO PLANEJADA DOS 
RECURSOS HUMANOS 

E S T A N I S L A U FlSCHOWÍTZ 

O aríüjn procura fatalizar apenas alguns dos fatores 
qup (ícterminaram o aprnxfntamcnlu deficiente dc ele^>ados 
e virtualmente 2'aliosos recursos humanos d-o Bra^l, Aponta, 
ao mesmo te^npo, várias deficiências e la^cutias da legisla
ção. A estratégia., do desen-uoltnmento social requer, preli
minarmente, o aperfeiçoamento dos scnnços estatísticos 
nacionais e a realização de estudos, de •natureza a mais di
versificada, atinentes aos problemas econômicos e sociais. 
É dc esperar que tais esítudos e^ndenciem o efeiio negativo 
dc várias forças m-otrises que aluam, no panorama hror-
sileiro, sobre a mobilização do "oapiial humano", e, indi
retamente, iwlújuem instrumentos de ação capazes de per-
m-iiir a melhor utilização de nosso êcszfaldrizado potencial 
denwgráfico. Essa tarefa, de iinensia- responsabilidade léc-
nicO'. deverá caber ao Centro de Recursos Humanos, des
tinado a atuar em cooperação com as entidades nacionais 
e internocionms interessadas na matéria. 

SSTSTIMOS, na última década, a uma interessante re-
• viravolta, que se processa, simultaneamente, no plano 

da doutrina econômica e na órbita de realizações, tanto pro-
gramáticas quanto planejadoras, dc vários países, encon
trando, desde já, reflexo pragmático em diversos setores da 
legislação. 
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Visa ao deslocamento do centro de gravidade da po
lítica econômica contemporânea para a maior mobilização 
e o máximo aproveitamento de contingentes humanos. 
Declara-se luta implacável à ociosidade de mão-de-obra, 
sob todas as suas formas, procurando-se localizar e, a se
guir, suprimir pontos de estrangulamento que impeçam a 
utilização "ót ima" do braço e cérebro do homem. 

Nessa companha parte-se do pressuposto de que, en
tre todas as inversões possíveis, se destacam as aplicadas no 
aperfeiçoamento de recursos pessoais existentes, as quais 
rendem, quase incondicionalmente, 'juros" elevados, des
de que sejam apenas encaminhadas rumo à consecução dc 
metas equilibradas de expansão econômica, e de elevação 
de níveis de bem-estar social. 

Sobretudo no grupo de países em pleno processo de-
senvolvimentísta, chega-se, no momento, à conclusão de que 
tal dilatação do "capital humano" aprimorado pode ga
rantir, a médio e longo prazo, o arranco "rostowiano" de 
modo mais certo e seguro do que a mera ampliação do ca
pital propriamente dito, cuja obtenção esbarra, às vezes, em 
vários obstáculos, e cujo devido aproveitamento requer, 
sempre, a disponibilidade equivalente de elevados recursos 
tecnológicos da mão-de-obra para sua utilização. 

Em outras palavras, firma-se a opinião de que o au
mento da produção e da produtividade requer, antes de mais 
nada, não somente a incorporação efetiva no mecanismo da 
moderna economia de mercado de consideráveis extratos da 
população que, na órbita do "mundo subdesenvolvido", 
ainda, com freqüência, vegetam à sua margem, como tam
bém a dotação deles de necessárias qualificações, educacio
nais, higiênicas, técnico-profissionais e várias outras, para 
que possam desempenhar o mais ativo papel no arcabouço 
das atuais estruturas econômicas, sujeitas ao impacto da 
maior revolução, técnica e organizacional, de todos os 
tempos. 

Poder-se-ia argüir que não haja nessa campanha nada 
de novo e interessante. Afinal de contas, será que faltou, no 
passado, interpretação oportuna dos programas sanitários 
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e escolares, dos atinentes à formação profissional e apren
dizagem, dos trabalhistas e sociais.-* Evidentemente, não. 

O que, todavia, carece de quaisquer precedentes é: 

a) a abordagem, simultânea, equilibrada c harmôni
ca, desses setores todos em seu conjunto, sem manutenção de 
quaisquer compartimenlos estanques entre uns e outros: 

b) a avaliação criteriosa dc seu rendimento, inchisive 
sob o rigoroso prisma econômico, extensiva ã identificação 
de todas as lacunas, paralclismos, incongruências e distor
ções, que se possam oferecer, sob esse ponto de vista, na 
análise do cenário sócio-econômico; 

c) a ênfase dada a toda uma série dc problemas sai 
generis de fôrça-de-trabalho e de mão-de-obra, economica
mente ativa e inativa, cm ambos os seus aspectos, quantita 
tivo e qualitativo, raramente, até então, apreciados na ín
tegra; 

d) a fundamentação das diretrizes que daí resultam, 
no conhecimento, cientificamente aprofundado, não somen
te do atual panorama nacional, como também do futuro 
previsível, conhecimento esse alicerçado, de preferência, cm 
projeções do transcurso dos processos demográficos, eco
nômicos c sociais nos próximos decênios; c, enfim: 

e) a reconversão dessas diretrizes cm princípios de 
planejamento plurianual, a serem, dentro do possível, ob
servados nas realizações legislativas e administrativas. 

É nisso tudo que consiste, em última análise, o sentido 
renovador da moderna política de mobilização e valoriza
ção de recursos humanos, alheia ao cmpirismo observado 
no passado, e que ocupa, desde já, posição de grande relevo, 
sobretudo na ampla arena de países economicamente dinâ
micos, em vias de programado ou planejado desenvolvi
mento. 

A o mesmo tempo, cresceram vertiginosamente subsídios 
informativos, interpretativos, técnicos e doutrinários para 
o acervo de respectivos estudos, bastando mencionar, entre 
numerosos cientistas dedicados a essa matéria, H . S. P A R -
NHS. F . H A R B I S O N . C H , A. MYERS, F . HOSELITZ, SAKS, 
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McVoY, HAUSER, ROSTOW, T I N B E R G E N , B E C K E R M A N . 
GuNUER, SAUVY, FOURASTIER e C L A R K K E R R . 

Na abundante literatura relativa a esse assunto, desta
ca-se a recente obra de F . H A R B I S O N e C H . A. MYERS, Edu-
cülion, ManpOLVer, and Economic Gcowth {Straiegies ot 
buman resource development) ultimamente traduzida em 
português. 

H grato assinalar o surto promissor, no Brasil, da exe
gese acadêmica, bastante avançada, dessa corrente de pen
samento, sobretudo nos trabalhos de P A U L O DE AssiS R I 
BEIRO, J O A Q U I M F A R I A GÓES F I L H O , Í T A L O BOLOGNA, 
P A U U O N O V A I S e ROBERT N . D A N N E M A N N , assim como 
em algumas modestas contribuições, oferecidas pelo autor 
do presente artigo. 

I I 

Cumpre, de início, indagar quais são os principais pro
blemas, atacados, via de regra, nessa campanha, e qual é a 
índole das técnicas específicas, utilizadas cm estudos que lhe 
servem de base. 

São os chamados trabalhos de "avaliação de mão-dc-
-obra" que consliluem o principal instrumental analítico, 
a que se costuma recorrer no propósito de conseguir visão 
global a) quer do inventário de recursos humanos disponí
veis no momento, com todas as discriminações que tal ca
dastro geral comporta, e com indicação do aproveitamento 
atual, pela economia nacional, dc várias subclasses de mão-
-de-obra; b) quer das futuras "necessidades em pessoal" a 
curto, médio e longo prazo. 

Tais trabalhos, muito prestigiados, c, em parte, dire
tamente executados, pela O I T , UNESCO, CEPAL e pe
los órjíãos regionais de cooperação européia, não podem., 
todavia, ser levados a efeito sem existência prévia: 

a) por um lado, de informações estatísticas, não so
mente completas, atualizadas e fidedignas, como, até as mais 
refinadas c sofisticadas possíveis, as quais dificilmente po
dem ser substituídas por casuais pesquisas ad hoc fatalmente 
•de âmbito limitado; e 
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b) por outra parte, de projeções aperfeiçoadas, de 
cunho demográfico e econômico, cuja metodologia, é mis
ter admitir, bastante difícil e complexa, apresenta numero
sas variantes alternativas, desafiando qualquer padroniza
ção simplificada. 

Quanto ao exame estático da situação nacional a res
peito, em certa data, torna-se necessário, em primeiro lugar, 
determinar a fôrça-de-trabalho total, delimitada de acordo 
com razoáveis critérios etários, peculiares ao panorama na
cional, "por baixo" e "de cima", para, a seguir, inventa
riar os estados de emprego, desemprego e subemprêgo, com 
todas as subdivisões, regionais e setoriais, assim como dis
criminando a mão-de-obra em grupos ocupacionais, segre-
gados em obediência às respectivas qualificações técnico-
-profissionais, relacionadas, por seu turno, dentro do pos
sível, ao preparo escolar ou ao adestramento com recurso 
a métodos correlatos extra-escolares. 

Os estudos de manpower assessment têm que abran
ger, em seguida, a apreciação radiográfica do rendimento 
real da rede escolar; dos programas institucionalizados dc 
formação profissional e aprendizagem; do treinamento no 
próprio emprego e dos incentivos, proporcionados a fim 
de promover o aumento de categorias do nível médio, alto, 
c supremo, assim como da utilização efetiva desses contin
gentes elitários, de maior valor sob o prisma do progresso 
econômico, 

Não é só isso. No exame cuidadoso do aproveitamento 
efetivo dc recursos humanos podem, ao mesmo tempo, res
saltar várias distorções em sua utilização, taís como: 

a) excessiva rotatividade (turn-over) de empregos, 
ou, muito ao contrário, rígida imobilidade na distribuição 
íorluita de mão-de-obra; 

b) movimentos exorbitantes e caóticos de migração 
interna, inseparável da ociosidade, temporária, ou, até, de
morada, de migrantes; 

c) desemprego e subemprêgo. sem dúvida alguma o 
maior flagelo na ativação da fôrça-de-trabalho, inclusive 
incorporação difícil na economia de trabalho de numerosas 
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levas de quantos, todos os anos, entram no mercado de tra
balho, em busca do primeiro emprego remunerado; 

d) estruturas agrárias defeituosas, as quais, além de 
provocar o êxodo rural maciço, dificultam o acesso à terra 
do proletariado do campo, condenando-o à vegetação mar
ginal, sem maior contribuição para a produção agropc 
cuária; 

e) absenteísmo; 
f) desajustes no exercício do trabalho, devidos, com 

freqüência, à seleção, orientação profissional, e recrutamento 
deficientes de trabalhadores pelo setor empresarial; 

g) orientação contraproducente de padrões salariais, 
devidos a vários escalões de mão-de-obra (a simples, e semi-
qualificada, a qualificada, a técnica e a altamente especia
lizada), cujo freqüente nivelamento pode constituir obstá
culo intransponível no caminho de sua desejável formação 
profissional; 

h) falta de dearing elástico de pedidos e ofertas de 
emprego, etc. 

A freqüência e gravidade desses fenômenos de patolo
gia sócio-econômica, as quais devem ser definidas, com toda 
a necessária exatidão, por estudos e avaliação de mão-de-
-obra, podem, como é natural, justificar, na etapa pos
terior, providências destinadas a suprimi-los, ou a reduzir 
sua dimensão excessiva, tarefa essa dc certo promissora, po
rém imensamente árdua, pois que se pode chocar com a re
sistência da parte de vários "interesses radicados". 

Quanto à estimativa da futura relação entre a demanda 
e a oferta de emprego, não se poderá, inicialmente, abrir 
mão de previsões atinentes à evolução demográfica. O ci
clo atual, de aguda explosão populacional, não somente au
menta o potencial humano, cm termos absolutos e propor
cionais, como também, paulatinamente, altera a composição 
da pirâmide etária, incrementando os grupos, economica
mente inativos, de menores e adolescentes e, até certo ponto, 
também, dos de idade senil. É necessário, pois. prestar a 
maior atenção às repercussões exercidas sôbrc a dinâmica do 
mercado de trabalho por intensificadas pressões demográ
ficas. 
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Outro, e igualmente relevante, aspecto do problema, 
encarado sob ponto de vista da evolução futura, está no 
cômputo da ' p rodução" previsível dos sistemas educacio
nais e correlatos, imprescindível para que se possa saber, de 
antemão, se será capaz de fornecer contingentes de mão-de-
obra, dos quais, presumivelmente, se precisará para asse

gurar a satisfação das necessidades pessoais da economia em 
determinadas fases do seu desenvolvimento. 

As projeções, no tocante à configuração do futuro 
equilíbrio ou desequilíbrio no mercado do trabalho, exigem, 
por sua vez, a medição dos índices de reposição, relacio
nados com vagas nos quadros da mão-de-obra, resultante 
da morte, velhice e invalidez dos trabalhadores, ou de sua 
aposentadoria por qualquer outro motivo, e. enfim, do 
abandono do exercício de atividade socialmente dependente, 
cujo cálculo não apresenta, aliás, maiores dificuldades. 

Vejamos agora o reverso da medalha. 
Na determinação das futuras necessidades empregati-

cias, cabe, evidentemente, papel crucial às previsões, muito 
mais complexas, e atinentes à demanda da mão-de-obra. 

Sem que se possam basear, unilateralmente, na mera 
extrapolação da curva evolutiva de ocupações, observada no 
passado, deveriam, dc preferencia, resultar da interpretação 
atenta dos níveis de produção setorial, previstos em planos 
nacionais de desenvolvimento econômico. 

Nas prospecções dos recursos pessoais, indispensáveis 
para garanti-los, têm que ser tomadas em consideração as 
eventuais alterações tecnológicas, por sua fatal influência 
sobre a produtividade e a procura preferencial de tais ou 
quais subgrupos de mão-de-obra. 

O confronto entre a) as projeções relativas à expansão 
ou retração da atividade econômica e suas repercussões no 
tocante ao emprego e b) as perspectivas quanto ao rendi
mento dos sistemas de educação, dos programas de forma
ção profissional, institucional e microempresarial e dos dt-
mais serviços congêneres —pode servir para localizar as 
eventuais discrepâncias futuras entre esses dois grandes se
tores, devendo tal aferição ser aproveitada para lançamento 
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de medidas necessárias ao melhor ajustamento desses serviços 
aos requisitos imperiosos da política econômica. 

Diga-se de passagem: caso as respectivas observações 
levassem a conclusões dcsanimadoras, quanto ao crescente 
hiato entre a procura e a oferta de emprego, pode assumir 
maior gravidade o aflitivo dilema, ao qual sempre têm que 
fazer face, em grau maior ou menor, os países em processo 
desenvülvimentista, quanto à orientação, sob o ângulo ora 
em apreço, da atividade econômica. 

Reiaciona-se com a opção entre: 

a) o recurso preponderante ao uso intenso de capi
tal (.cuja disponibilidade, aliás, nem sempre satisfaz inte
gralmente), com evidentes vantagens, quanto à tecnologia 
mais avançada, melhor produtividade e maior rentabilidade, 
porém com inevitáveis prejuízos concomitantes, no tocante 
à manutenção do estado de "plena ocupação"; e 

b) a preferência de utilização mais ampla c social
mente proveitosa, de consideráveis contingentes excedentes 
de mão-de-obra, com conscientes sacrifícios, todavia, no con
cernente aos três requisitos econômicos referidos em a). 

A decisão atinente à relação mútua entre o capital e 
o trabalho não tem, aliás, caráter imperativo c exclusivo. 
No encaminhamento dos investimentos nacionais nem sem
pre se oferece, com efeito, escolha rígida entre as prioridades 
daquela e desta índole, podendo-se contemplar várias solu
ções intermediárias, colocadas entre esses dois pólos, apa
rentemente oposlos. Por um lado. existem setores de eco
nomia que, dada sua própria natureza (produção industrial, 
cuja posição próspera depende, quase incondicionalmente, 
da utilização dc tecnologia adiantada, mecanização, ou, até, 
automoção) , se prestam à aplicação mais dilatada do ca
pital em maquinaria c equipamento; c outros, mais com
patíveis com o maior aproveitamento do braço humano 
(construção civil sensu lato, extensiva a obras rodoviárias 
e conexas, serviços públicos em geral, e tc) . Mesmo dentro 
da atividade manufatureira, não fica, teoricamente, excluída 
a discriminação, distante de qualquer delimitação rigorosa 
e arbitrária, de seus ramos, destinados ao exclusivo abaste-
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cimento do mercado interno, ramos esses em cuja organiza
ção, talvez, se possa enveredar rumo ao maior emprego dc 
mão-de-obca, e de outros, de orientação mormente expor
tadora, nos quais se torna necessário garantir faculdades 
competitivas no mercado mundial, mediante compressão má
xima dos custos de produção, o que pressupõe maior usa 
de bens de capital. 

Voltando, depois dessa digressão, à exposição da me
todologia de trabalhos de "avaliação", instrumento básico 
da estratégia de valorização humana, cumpre observar a 
existência de certas teses, divergentes dos métodos acima 
aludidos. 

Assim, B E C K E R M A N e P A R N E S fazem referência em 
seus estudos à eventual, aliás pouco convincente, desvincula
ção das instituições de progresso social, quer educacionais 
quer não, dos objetivos econômicos, devendo aquelas ser 
subordinadas a seus próprios fins autônomos c indepen
dentes. 

O modelo preconizado por T I N B E R G E N e CoRREA, 
por sua vez, visa à determinação da utilização de recursos 
humanos, em função não tanto das projeções específicas re
lacionadas com a demanda da mão-de-obra, quanto da di
mensão global do desenvolvimento econômico, o que, indi
retamente, encerra crítica da viabilidade das referidas pro
jeções. 

Enfim, às vezes, empresta-se maior relevância ao tat-
get-setting approach, bem definido no tratado citado dc 
H E R B I S O N e MYERS, isto é, à abordagem prioritária de me
tas correspondentes à vontade subjetiva do planejador, com 
certo divorciamcnto das previsões, fundamentadas, como es
tão, em vários pressupostos, alternativos e meramente hipo
téticos. 

Em 1 9 6 4 , para o acervo de todos esses cadastros e in
ventários, contribuíram nada menos de cinqüenta estudos 
dessa espécie, entre os quais se destaca o famoso Plano Re
gional do Mediterrâneo, patrocinado pela OECD e lançado 
por H . S. PARNES. com a co-participação de seis países. En
tretanto, parece prevalecer, no momento, certa dose de cep-
ticismo a respeito do valor dos referidos trabalhos. N ã o são. 
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com efeito, cíestinados a constituir mais do que simples base, 
sobre a qual descansar a construção sólida do mecanismo, 
atinente à "ót ima" utilização econômica de contingentes hu
manos. Assim, tais estudos careceriam de maior validade, 
se as suas conclusões, informativas e opinativas, não encon
trassem expressão prática não somente em obras planeja
doras de caráter plurianual, como também em providências 
correlatas, de ordem normativa e administrativa. 

O que, nessas condições, importa sobremodo é, inicial
mente, o entrosamento íntimo do cumprimento das respec
tivas tarefas com os órgãos encarregados da planificação na
cional, econômico-socíal, mediante distribuição das mesmas 
a entidades especializadas na valorização de recursos huma
nos. Ora, o balanço dessas realizações, que nem sempre atin
gem grau perfeito em termos organizacionais, apresenta vasta 
gama de soluções, entre as quais cumpre, todavia, realçar as 
adotadas na França, índia, Israel, Gana e Nigéria. 

I I I 

Por enquanto, fracassaram no Brasil várias tentativas 
de equacionar a estratégia do desenvolvimento social, a qual, 
dadas as particularidades de nosso país, abaixo sucintamente 
expostas, apresentam importância e urgência que parecem 
desafiar qualquer interpretação. 

Não possuímos ainda estudos de avaliação de mão-de-
-obra realmente dignos desse nome. Será possível proceder a 
tais levantamentos.'' Receamos que, em virtude do alarmante 
colapso da rede nacional de estatística, da notória insuficiên
cia de pesquisas sócio-econômicas, e da pavorosa carência de 
"matéria-prima", tenham valor extremamente precário. 

Não conseguimos institucionalizar, no plano da admi
nistração pública, as atividades, subordinadas ao propósito 
de promover o aumento da produtividade, cujas metas, no 
tocante ao rendimento do trabalho, em grande parte coinci
dem com os objetivos da campanha aqui focalizada; basta, 
para comprová-lo, fazer referência ao malogro total da Co
missão Nacional de Produtividade (organizada pela Porta-
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ria Ministerial n." 97, de 29 de setembro de 1950), sendo 
que seria ainda prematuro apreciar, em sua íntegra, os resul
tados da ação empreendida nesse setor, dentro das organiza
ções representativas das classes produtoras (CENPIJ . Aca
baram sem quaisquer conclusões os trabalhos do Grupo de 
Estudos de Mão-de-Obra ( G E M O ) , constituído, junto ao 
JNIC, pelo Decreto n." 51 251, dc 24 de agosto de 196Ü. 
Não deram certo estudos ambiciosos, iniciados pela 
C O P L A N , criada pelo Decreto n." 154, de 17 dc novembro 
de 1961. O Plano 1'rienal, proclamado com muito alarde, 
deixou, inexplicavelmente, fora de sua órbita quase todos 
06 aspectos humanos dos processos dcsenvolvimcniistas. Ape
nas nos três Planos Diretores de reerguimcnto regional do 
Nordeste, elaborados pela SUDENE, cuja estrutura abrange 
o Departamento de Recursos Humanos, não pode passar 
despercebida certa atenção prestada à solução desses probli-
mas. Tateamos ainda no escuro quanto à reforma da edu
cação e saúde, baseada nas respectivas diretrizes de planej.'>-
mento a longo prazo. 

N ã o é de admirar o fato de ter proporcionado impulso 
salutar às iniciativas nesse sentido, da mais ampla órbita 
nacional, o Programa de Ação Econômica do Governo. 
1964-1966. Contém, implicitamenlc. sobretudo nas partes 
relativas à política de emprego, de educação e de saúde, vá
rios c interessantes subsídios, para a nova abordagem de to
das ou quase todas as questões acima focalizadas. Não im
porta, mesmo, que de sua análise cuidadosa ressaltem algu 
mas lacunas (por exemplo, quanto à apreciação global das 
repercussões da explosão demográfica), ou imperfeições me
todológicas (por exemplo, no tocante à definição parcial c 
incompleta do cenário de emprego). 

O órgão central do Governo —encarregado, em 196-*-
da elaboração desse programa, c atualmente do Plano Decc-
nal, isto c, o Ministério do Planejamento e Coordenação 
Econômica, e, particularmente, seu estado-maior: EPEA—, 
passou, cm fins de 1965. a preparar a organização do Cen
tro de Recursos Humanos, que deverá desencadear ofcnsiv.i 
dinâmica em todas as frentes de valorização insatisfatória 
de nosso potencial humano. 
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I V 

Quais são os setores que deveriam constituir matéria 
preferencial de atuação desse Centro, com atenção simulta
neamente dedicada a seu reexame cientificamente aprofun
dado e a seu posterior equacionamento, planejador, norma
tivo e executivo? 

Não emprestamos importância excessiva ao cômputo 
da fôrça-de-trabalho, no que tange a sua delimitação única 
e exclusivamente biofisiológica. Contudo, não podemos des
prezar a discriminação etária, mínima e máxima, na medi
da em que resulta da legislação defeituosa, atualmente em 
vigor. 

Assim, na própria base da pirâmide, surge o famigerado 
"hiato nocivo" vinculado à definição desentrosada —ape
nas um tanto mitigada pela Lei de Diretrizes e Bases— do 
limite superior do atendimento escolar obrigatório pela le
gislação educacional, e da idade mínima de 14 anos, esti
pulada para admissão ao exercício do trabalho assalariado 
pela legislação trabalhista. Ninguém ignora que tal hiato 
acarreta vários e lamentáveis distúrbios nas condições de exis
tência da nova geração, cujos consideráveis extratos estão 
condenados ao ócio, à vadiagem, à mendicância, à delinqüên
cia, e a freqüentes abusos na exploração ilegal da mão-de-
-obra infantil. Como solucionar o que, à primeira vista, pa
rece constituir uma espécie de quadratura do círculo? Nem 
pela redução indiscriminada desse limite para o trabalho do 
menor, o que entraria em choque com os elementares requisi
tos tutelares, nem pela autorização do Juiz de Menores, pre
conizada pelo Projeto de Código de Trabalho, de 1965, 
para admitir o contrato de aprendizagem em relação aos 
maiores de 1 2 e menores de 1 4 anos, o que. por seu turno, 
sobrecarregaria o supersaturado mercado de trabalho. Ao que 
parece, teremos que enveredar rumo à expansão máxima de 
cursos de pré-emprêgo, reservados aos componentes desse 
grupo, como realização conjunta de todas as organizações 
que, direta ou indiretamente, atuam nessa faixa de idade 
(Fundação de Amparo ao Menor. L B A , serviços de ensino 
primário, e, indiretamente, S E N A I e S E N A C ) . 
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No que diz respeito ao ápice da pirâmide etária, o que 
se impõe é a absorção maleável, particularmente pelo seguro-
-velhicc, de operários idosos, com capacidade reduzida de 
trabalho ou com maior período de serviço, de modo a per
mitir sua substituição flexível pelos jovens e adolescentes, 
cujas pressões empregatícias tendem a crescer em escala an
gustiante. Ora, acontece que nossa legislação previdenciária 
e trabalhista age no sentido nitidamente oposto. Aquela, 
a) através de obstáculos criados, quanto à aposentadoria 
obrigatória, concedida aos trabalhadores em idade provecta 
por iniciativa patronal, b) mediante abono especial, outor
gado aos segurados com direito à "aposentadoria por tempo 
de serviço" que optarem pela permanência no trabalho, e. 
enfim, até certo ponto, c) sob forma de determinação dos 
benefícios do seguro social a longo prazo sem ajustamento 
plástico a seu valor aquisitivo decrescente. E esta: por meio 
de instituições protetoras de seguridade do emprego, errada
mente estruturadas, e, sobretudo, da "estabilidade", que ar
tificialmente conserva no emprego trabalhadores menos ca
pacitados para o esforço produtivo, impedindo, por seu tur
no, a reposição deles por outros, mais jovens, fortes e aptos, 
ao trabalho rendoso. Tudo o que precede justifica, desde 
já, a necessidade de revisão integral desses dois instrumentos 
da política social, mesmo sob o prisma de requisitos aqui 
focalizados e ligados unicamente à mobilização de contin
gentes humanos. 

Nas condições notoriamente deficientes do cenário sa
nitário brasileiro, a despeito de sua inconteste e constante 
melhoria, não pode deixar de assumir relevância o aprimora
mento dos serviços de saúde, capazes dc aperfeiçoar as qua
lificações higiênicas das camadas populares. O que se nos 
apresenta aqui é a bifurcaçao rígida desses serviços, acompa
nhada de insustentáveis desajustes entre um e outro dos seus 
grandes setores. Com o progresso benéfico e ininterrupto da 
medicina sanitária, propriamente dita, entra em flagrante 
contraste, com efeito, o subdesenvolvimento, quase estacio-
nário, da medicina terapêutica, destinada à satisfação das ne
cessidades das classes proletárias, c insuficiente cm termos 
qualitativos e quantitativos. O Governo contínua indeciso e 
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oscilante cm face do dilema, relacionado com a expansão das 
respectivas realizações dentro da Previdência Social, ou a es
truturação delas à parte, fora de sua órbita atual, como ins
tituição sui generis. precursora do futuro Serviço Nacional 
de Saúde. Dada a orientação contraditória nesse particular 
de duas Comissões recém-instituídas pelos Ministérios da 
Saúde e do Trabalho, é mister reexaminar, com urgência, 
essa complexa matéria, procurando-sc, com o maior empe
nho, nova solução, eqüidistante da manutenção do precário 
staiu quo. e revolucionária reviravolta das bases organiza
cionais dos respectivos setores. 

Pelo menos igual papel cabe ao aprimoramento educa
cional de contingentes humanos. Ora, no balanço da r e d e 
escolar de todos os três níveis, baixo, médio c alto, dificil
mente podem passar despercebidas, ao lado de isoladas lu
zes, freqüentes sombras. 

As inversões educacionais, muito embora distantes do 
ideal, alcançam, em seu conjunto, padrões razoáveis. Entre
tanto, deixam ainda muito a desejar sua distribuição e, par
ticularmente, sua orientação programática. É deficiente a 
aferição econômica da utilização de recursos educacionais, 
que deveria englobar a análise de altos custos unitários da 
instrução escolar, inseparável do exame crítico de elevadas 
taxas dc evasão! Manifesta progresso indubitável, embora re
lativamente lento, a alfabetização de massas populares, a ser 
reforçada pelo salário-educação. Entretanto, a arte de ler e 
escrever constitui apenas o primeiro pré-requisito do progres
so educacional. No sistema universitário, expandido apenas 
em termos numéricos, fazem-se notar drásticos desajustes, 
sobretudo em confronto com as necessidades imperiosas da 
economia, em pleno surto ascensíonal, e que precisa de maior 
produção de pessoal de nível elevado, técnico e gerencial. E. 
incompreensivelmcnte, acusam grandes delongas os projetos 
de reformulação dos respectivos currículos, mesmo parciais e 
moderados —por exemplo, com o propósito de criar, me
diante educação técnica acelerada, quadros de "engenheiros 
de operação". O ponto mais débil de nossa organização es
colar constitui, porém, acima de qualquer dúvida, o ensino 
médio, merecedor, alhures, de maior enfoque sob o prisma 
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deseiivoivimemista, e cuja modernização não foi, entre nós, 
sequer miciada. O que temos aqui em vista é, particular
mente, a} preponderância de estabelecimentos privados, com 
fins lucrativos, e b) desequilíbrios dentro do ensino técnico 
cheio de insustentáveis lacunas c deficiências operacionais, 
com ênfase excessiva no ensino comercial, atenção insuficien
te prestada as funções exercidas por colégios e ginásios in
dustriais, e, enfim, pavorosos deficits do ensino agrícola. 

Seja como fôr, nem nos aproximamos ainda da grande 
reforma de base desse setor todo, que se deve fundar, como 
é inevitável, sobre a reavaliação criteriosa, inclusive sob c 
ponto dc vista da campanha ora em exame, de seus aspectos 
econômicos e sociais, os quais, concomitantementc com os 
critérios meramente educacionais, têm que exercer influên
cia poderosa sobre as facetas estruturais e funcionais do sis
tema escolar nacional. 

Contudo, o setor mais nevrálgico, e, ao mesmo tempo, 
o mais descuidado, por assim dizer, deixado ao jogo espon
tâneo de forças motrizes que agem no mercado, é constituído 
pelo grande complexo de problemas de mão-de-obra, na mais 
ampla acepção desse termo. A situação que se nos apresenta 
cm 1965. nessa matéria, manifesta angustiante gravidade, 
provocando desajustes, cada vez maiores, entre a procura e 
a oferta de emprego, e o despreparo técnico-profissional de 
consideráveis contingentes humanos, orgânicamente incapa
zes de serem valorizados pelos setores mais dinâmicos da eco
nomia nacional. 

Evidentemente, no campo do intervencionismo social 
nunca faltaram, nessa matéria, iniciativas de tal ou qual es
pécie, porém sempre improvisadas, cautelosas e descoordena-
das. sem visão de coníunto. e apenas concentradas em torno 
dp aliíuns aspectos isolados e particularmente aflitivos do 
panorama da mão-de-obra. que tornavam necessárias solu-
rÕP^ de emero^ênci^. Em outras palavras, não existe aind^ :̂  
política, devidamente inteç[rada e polivalente. de mno-de-
-obrT. cuia nccpssídade imperiosa não pode sofrer co^fe^ita-
rãn ^Icrnrnn. Arrp«cp nne. simuTtânpampnte. salta ao*; olho<; ;T 
fn1tr> rl/» iim órcr^n rpntral. de c ú n u b . rcsnon<:ávp1 peln "ticr»-
minbamí^nto d^« '•eformas respectiva*?, em p<:rala condizent<: 
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com a sua ordem de grandeza, e isto apesar de vários esíor-
ços despendidos no sentido de preencher tal lacuna (,o uitimo 
deles, infelizmente mal sucedido, como todos os anteriores, 
relacionado com a Lei n." 4 589, de 11 de dezembro de l i ^ 0 4 , 
visando à criação, no Ministério do Trabalho, do Departa
mento Nacional de Lmprégo e Salário). 

No cenário brasileiro, os fenômenos da patologia de 
mão-de-obra, vinculados a enormes desperdícios em sua uti
lização, e acima exemplificativamente mencionados, assumem 
freqüência e intensidade fora do comum. 

Assistimos de braços cruzados à desenfreada espiral po
pulacional, abrindo mão da análise sistemática de suas re
percussões poderosas c diversificadas ao extremo. Entre cias, 
cumpre apenas mencionar algumas de índole econômica 
(substituição gradativa das inversões produtivas e reproduti
vas por sociais, ou, até, meramente demográficas, estas de re
duzida ou nula expressão desenvolvimentista) e social (am
pliação dos quadros excedentes de mão-de-obra que leva, com 
o tempo, ao impasse no congestionamento do mercado de 
trabalho). 

Sem procurar atacar, como o fazem no momento qua
se todos os demais países atingidos pelo crescimento explo
sivo de sua população, o diagnóstico e a terapêutica da crise 
demográfica, continuamos aplicando, com ou sem consciên
cia, providências de legislação pró-genética, quer social, quer 
trabalhista, quer fiscal, enfim, extensiva a quase todas as 
suas ramificações. 

Nada está sendo feito para disciplinar e reduzir a vulto 
mais razoável as correntes de exorbitante, febril e caótica 
mobilidade horizontal da população brasileira. Alguns des
ses movimentos, em especial os que se processam de uma 
zona rural para outra, encerram certas vantagens, conquanto, 
em geral, remotas e aleatórias. Entretanto, o fenômeno glo
bal condiciona a dilatação catastrófica da área de urbaniza
ção, e metropolização do Brasil, que, cm última análise, sig
nifica a redistribuíção tanto antieconômica quanto anti-so
cial de seus habitantes. 

Nota-se, mesmo, ultimamente, visível retrocesso das 
providências atinentes a migrações internas. No passado, ps-
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tavam sendo procuradas, aliás sem maior êxito, pelo INIC. 
Uma vez liquidada essa autarquia, não foi, todavia, substi
tuída, no plano federal, por qualquer entidade capaz dc 
exercer as respectivas funções de política migratória. A re-
cém-lançada reforma agrária está, ainda, na fase de arranco 
pioneiro, sem que se possam antecipar resultados palpáveis 
do Estatuto da Terra, no tocante ao estancamcnto do êxodo 
rural, pelo menos no futuro próximo. 

Já está superada a tradicional conceítuação eufórica das 
relações de emprego. Ao lado do subemprêgo, bastante ge
neralizado na economia urbana, porém particularmente na 
rural, surgiram os primeiros bolsões dc desemprego, cuja 
causalidade manifesta influência prejudicial de tôdi uma sé
rie de forças motrizes adversas. 

O que. todavia, apresenta entre nós gravidade, capaz 
de justificar maior preocupação, não é tanto a freqüência 
trs.nsítória de casos de despedida de trabalhadores já ocupa
dos, conseqüência colateral de medidas antünflacíonárias. O 
qxic preocupa são as crescente dificuldades que enfrentamos 
no mercado de trabalho, no que diz respeito aos processos 
de absorção de novos contingentes de mão-de-obra, pelos se
tores secundário e terciário da economia. 

Mesmo na melhor das hipóteses conjunturais, haverão 
êles de se revelar incapazes de oferecer o número de novos 
empregos, compatível com a sua antecipada e acentuadamente 
intensificada demanda. Com efeito, esta não ficará, no futuro 
próximo, aquém de total de um milhão e meio de pedidos 
de trabalho por ano, no mínimo. 

Não há como negar a salutar revisão, em face da re
cente incidência dc desemprego, que se opera, concomitante
mentc e pela primeira vez, na órbita da política econômica 
(abertura dc novas frentes de trabalho, inclusive na cons
trução civil, maiores possibilidades de emprego de mão-de-
-obra manual, diversas medidas de emergência, aplicadas em 
relação aos setores de produção manufatureira, mais expos
tos a esse risco) c da política social (introdução experimen
tal do seguro-descmprcgo, redução da jornada de traba
lho, etc.) 

€8 



VALORIZAÇÃO PLANEJADA DOS RECURSOS HUMANOS 

Entretanto, falta ainda a abordagem simultânea de vá
rias outras frentes dessa estratégia, ccmo as relativas à or
ganização de serviços de emprego e colocação de trabalhado
res e ao incremento dos programas de formação profissional, 
um dos mais infalíveis remédios contra distúrbios desocupa-
cionais, abaixo examinados mais pormenorizadamente. E, 
o que importa muito mais: não conseguimos, por enquanto, 
a concatenação metódica dessas providências todas, de modo 
a lhes garantir feição dc ofensiva global, multilateral, cons
trutiva e devidamente planejada, desencadeada contra êrses 
transtornos no mercado de trabalho, os quais, não nos ilu
damos, não estão fadados a desaparecer de uma vez para pcm-
pre de nosso panorama social. 

Contudo, o âmago da questão diz respeito aos ispe.rtos 
qualitativos de mão-de-obra. Nada pode, comprovadamrnte, 
contribuir melhor para a valorização dc recursos humanos 
do que a mobilização máxima de recursos destinados à for
mação profissional e sua aplicação, conforme os ensinamen
tos da ciência e técnica social, capaz de assegurar, com o me
nor dispêndío, os maiores e mais imediatos resultados, quanto 
ao adestramento maciço dc mão-de-obra nacional. Ta l 'if.tor 

pode até ser considerado, com certo exagero, uma panacéia. 
Previne os "males pessoais" do atrasado crescimento econô
mico, uma vez que as respectivas necessidades não diminuem 
na época pré-cibernética, mas acusam apenas mudanças bas
tante intrigantes, e corrige a rigidez dc estratificação social, 
contribuindo ao mesmo tempo poderosamente para proces.sos 
dc ascensão social vertical, para o incremento de rendimentos 
salariais, e para a ampliação das oportunidades de emprego 
mais estável e consolidado. 

Entretanto, o bom êxito dos respectivos programas 
pressupõe a existência de várias condições: 

a) não somente identificação, exata c claramente de
finida, das "necessidades em pessoal" no estádio atual do 
desenvolvimento econômico, como também prospecções apri
moradas quanto à futura demanda de empregos, discrimina
da, no tocante a todos os extratos qualitativos de mão-de-
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-obra, com atenção dedicada à supressão de "pontos de es
trangulamento" que se nos oferecem a respeito; 

b) amplitude, flexibilidade, dinamismo de ação, ex
tensiva a todos os grupos de idade e todos os níveis de hie
rarquia industrial, indistintamente; 

c) utilização, conjunta e harmônica, de vários Ins
trumentos de metodologia de adestramento técnico-profissio
nal, que se revelem mais condizentes com os objetivos coli-
mados; e, enfim, 

d) disponibilidade suficiente dos meios financeiros 
necessários a tais fins. 

Ora, o quadro das realizações brasileiras nessa matéria, 
que emerge à luz desses quatro requisitos, não é de molde a 
merecer aplausos incondicionais. Consta êle sobretudo do con
junto de diplomas legais, promulgados há 21-23 anos. por
tanto já obsoletos e distantes da realidade atual. Cri a ra m, c 
verdade, o SENAC e o SENAI, que incontestàvelmentc pres
taram, naquela época pioneira de arrancada da industriali
zação e da modernização da atividade comercial, serviços do 
maior valor ao setor secundário e terciário da economia, e 
ainda, dentro do possível, continuam prestando-os. 

Não se conseguiu, porém, aperfeiçoar os métodos de 
aferição objetiva das respectivas necessidades desse dois se
tores de economia. Nada se fêz para. sequer, abordar o exjme 
das previsões, nesse particular, a maior prazo. O que se nos 
depara aqui, quanto ao parque manufaturciro, são apenas 
impressões inturtiva^ "ôb"^' a) agudos deficits nos escalões 
alto e médio do trabalho especializado, técnico e screncial. 
inclusive nos quadros de mestría: b) supcrabundãncia de 
mão-de-obra simples, ou. a rigor, rudimentarmente semí-
qualificada, cujas possibilidades de cmnrccro diminuem con
sideravelmente: p r i ?lter?rões pouco definidas QUC se efe
tuam na demanda empresarial e na oferta trabalhadora, no 
tocante a mão-de-obra qualificada, no sentido tradicional da 
palavra. Eis a ímacíem. rotineira c estereotipada, do panora
ma da mío-dp-obra industrial. Quase nunca, porém, conver-
tíf^i '̂ m inríirarõps m^is amplas, concretas e seguras. 

Inicialmente, foi concedido tratamento não sòmcntp 
prioritário, mas até exclusivo, à aprcndízasrem de menores. 
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com visível retração quanto ao treinamento e retrtinamti.to 
de adultos, sujeita, apenas, com o tempo, à revisão moderada, 
em escala absolutamente insuficiente. 

Toda a ênfase foi deslocada para a estruturação dos ser
viços escolares de índole ortodoxa, sem maior atenção às de
mais técnicas, inclusive à formação profissional infra-empre
sarial no próprio emprego. Entretanto, dada a aguda escas
sez da receita contributiva do SENAI , somente esporadica
mente reforçada de outras fontes, o balanço quantitativo des
sas realizações apresenta claros bastante desanimadores: em 
1964, 115 escolas e 1 055 cursos, com matrícula total de 
49 884 pessoas, apenas uma parcela íntima do grupo enorme 
dos que não podem oferecer à economia mais do que seu 
esforço braçal. 

Sob a pressão inelutável das necessidades do parque in
dustrial, em plena expansão horizontal e vertical, o SENAI 
procura, com todos os meios ao seu alcance, lançar mão dc. 
outros métodos de operação, inclusive mediante recurso a 
programas de treinamento acelerado, em parte em coopera
ção com a campanha de adestramento intensivo de mão-de-
-obra industrial, lançado, em fins de 1963, pela Diretoria 
de Ensino Industrial do Ministério da Educação c Cultura, 
com a SUDENE, e outras entidades congêneres, incentivan
do, ao mesmo tempo, com resultados benéficos, programas 
de treinamento empresarial, com os quais colabora ativa
mente. 

Entretanto, torna-se cada vez mais claro e evidente que 
a transferência de maiores contingentes de mão-de-obra da 
categoria braçal para a qualificada requer, por um lado. a 
extensão substancial das inversões aplicadas na formação pro
fissional e, por outra parte, a conjugação dos esforço" des
pendidos nesse sentido por todas as ortíanizacões de o u i l q T s c r 
natureza, pública, semi-estatal. semiprívada ou particular 
em obediência às diretrizes planejadoras que deveriam ema
nar dc um órgão central, com funções preponderantemcT^tc 
coordenadoras. O entrosamento funcional dêssp*̂  nrogramr.s 
parece-nos muito mais importante do aue as provIdênci"s. às 
vezes pleiteadas, de estatização dcí dois serviços v ín rubdos 
às organizações representativas da indústria c do comérrio. 
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Quanto à seleção de métodos de formação profissional, 
não se nos oferecem modelos monopolísticos de validade dog
mática e de aplicação universal. A experiência, acumulada 
nesse setor, e conforme a conceitos preconizados por compe
tentes organismos internacionais, indica vantagens de re
curso coniugado: a) à educação técnica, cujo papel, evi
dentemente fora do ensino superior, estava sendo interpreta
do com freqüência de modo excessivo; b) a serviços escola
res, e sobretudo extra-escolares, de entidades especializadas 
de formação profissional institucionalizada, e, enfim: c) ao 
treinamento empresarial que, atualmente, assume posição de 
crescente relevo; tudo isso com divisão adequada de trabalho 
e ocupações não qualificadas que não demandam aprendiza
gem metódica, agem como redutores do ritmo da expansão 
da taxa normal desse salário, ao passo que, inexplicavelmente, 
fazem jus a seu valor integral os jovens que exercem ofícios 
entre os campos reservados à atuação dc todos os órgãos aci
ma aludidos. 

Na adoção de programas específicos, relativos a essa ma
téria, não SC deve atribuir importância excessiva a raciocí
nios meramente teóricos, devendo caber preferência aos mais 
econômicos, aos de maior órbita pessoal, aos que possam ser
vir para a formação mais acelerada e mais eficiente e, enfim, 
aos subordinados mais rigorosamente a propósitos antes eco-
nômico-sociais do que educacionais. 

Na distribuição do "fundo salarial", sujeita, no pas
sado, ao forte e distorcivo impacto do intervencionismo dos 
podêres públicos, ressaltam várias particularidades incompa 
tíveis com a valorização integral de recursos humanos. A ação 
niveladora da instituição do Salário-Mínimo levou à crescente 
estrciteza do leque salarial, descompassado com os requisitos 
basilares de hierarquia funcional. A escassa discriminação dos 
níveis de remuneração dos diversos escalões qualitativos de 
mão-de-obra desincentíva a formação profissional, porque to
dos os sacrifícios suportados nesse particular pelos trabalha
dores não encontram, a seguir, compensação na elevação dc 
seus rendimentos. E, por seu turno, o tratamento salarial 
desprivilecíado, aplicado a aprendizes (nada mais de 50% 
do aprendizado). 
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Dada a visível amenização do surto inflacionário, que 
permitiu revisão mais realizada da política salarial do Go
verno, pode-se antecipar que as repercussões prejudiciais do 
Salário-Mínimo, extensivas à deterioração do estado de em
prego, não manifestarão mais, futuramente, maior incidência. 

Finalizando a exposição sumária de nossa exorbitante 
legislação salarial, não podemos ainda deixar de destacar a 
provável contribuição do salário-famílía e do abono fami
liar para a dilatação ainda maior da elevada composição mé
dia da família trabalhadora, o q u e agravaria o s percalços da 
explosão demográfica; não se poderá, pois, fugir à revisão 
de suas bases normativas a fim de neutralizar os efeitos p r ó -
-natalícios dessas duas instituições. 

Seja como fôr, a elevação dos baixos padrões médios de 
remuneração, necessária também sob o prisma de ampliação 
do mercado interno de consumo, se processará, de ora e m 
diante, como tudo nos leva a crer, mais sob a forma de livre 
contratação coletiva entre o setor patronal e o trabalhador. 
p o d e n d O ' S e evitar, dentro dc seu âmbito, desajustes causados 
pela excessiva intervenção pública, inspirada em considerações 
mais políticas do que sociais e econômicas. 
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